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Recorrida	 FAZENDA NACIONAI,

Ass0N r O. IMPOS 1 O SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - I RPF

Exercício.. 2001, 2002, 200.3, 2004

GLOSA DE DESPESAS MÉDICAS FALTA DE COMPROVAÇÃO

Em contonnidade com o :artigo 11, § 3, do Decreto-lei n'' 5 844, de 1943,
todas as deduções estarão sujeitas à comprovação ou justificação, a juízo da
autoridade lançadora Assim, sempre que entender necessário, a fiscalização
tem a prerro gativa de exigir a comprovaçâo ou justificação das despesas
deduzidas

APLICAÇÃO DA MULTA DE 150% - EVIDENTE INTUITO DE
FRAUDE

Comprovado que o contribuinte praticou atos eivados de ilieitudes, tendentes
a acobertar ou ocultar irregularidades, restando configurado o evidente intuito
de fraude, nos termos dos art. 71 a 73, da I ,ei 4.502, de 1964, correta a
aplicação da multa de ofício de 150%

Recurso negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Cokgiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator

l'r , ci,..co Assisdc, Oiryeira IOnior — Prekridente em exercício

,	 e 
Carlo,. Nogueira  Nicácio- Relator
\
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lUITADO EM:	
3 JUL 20"

Participaram do presente julgarn.ento, os Conselheiros: Sérgio Cialvâo
heneita. Garcia (Suplente convocado), Sidney Ferro Barros, Carlos Nogueira Nieá.eio e
1 .. .rani:Isco Assis de Oliveira Júnior (Presidente em exercício). Ausentes, justitieadamente,

. Conselheints Ana Paula fi.)eoselli Lichsen e V{iléfia Peshina Marques (Presidente).
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Rela tá rio

Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra acórdão proferido pela 3"
Turina da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Brasília/i )F

Em 26109/2006, foi lavrado um Auto de Infração através do qual é exigido
crédito tributário no valor de R$61.038,96, aplicando-se multa qualificada de 150%, referente
aos anos-calendário 2000, 200 -1, 2002 e 2003, em decorrência da inclusão de deduções
relativas à previdência. oficial, despesas médicas, despesas escolares e previdência.
privada/F API

Fm 04/10/.2004, o Recorrente apresentou Declarações de Ajuste Anual
Retificadoras para os anos calendários 2000, 2001, 2002 e 2003, através das quais Coram
incluídas diversas despesas não mencionadas nas respectivas Declarações de Ajuste Anual
originais, fato que aumenlou os valores a restituir apurados em referidas declarações
retificadoras.

Conforme o Termo de Veriãcação Fiscal, a ação em face do Recorrente foi
motivada pela. operação deflagrada pela Receita Federal contra fraudadores do Imposto de
Renda, denominada. "Opera.ção Leão Ferido", por meio do cruzamento de informações
constantes de seus bancos de dados Nesta operação foram expedidos Mandados de Busca e
Apreensão, através dos quais foram apreendidos documentos e computadores no escritório do
Sr. ;rose Godinlio Pontes, que teria participado de fraudes em diversas Declarações de Imposto
de Renda. Foram encontrados (111 seu escritório recibos de entrega das Declarações
Retificadoras do Recorrente, bem como documentos em seu nome.

De acordo com os documentos acostados aos autos, verifica-se que, corn o
objetivo de comprovar os valores declarados pelo Recorrente em suas Declarações
Retilicadm.-as, foi realizado procedimento de circularização nas empresas citarias pelo
Recorrente como beneficiárias dos pagamentos por ele efetuados. Os créditos tributários
correspondentes aos valores não comprovados pelo Recorrente por meio dos documentos
apresentados e/ou por meio das circularizações realizadas, foram lançados mediante a lavratuta.
do Auto tle -Infração, ocorrida em 26/01/2006, referente às despesas de previdência oficial, nos
anos de 2002 e .2003; despesas médicas, nos anos de 2000, 2001, 2002 e 2003; despesas com
instrução, nos anos de 20(0, 2001, 2002 e 2003 e despesas com previdência privada, nos anos
de 2000, 2001, 2002 e 2003.

1 cri sede de impugnação, o Recorrente alegou que:

a) As deduções pleiteadas Coram indevidamente incluída.s em suas
Declarações de Ajuste Anual, cujas Retificador-as foram entregues por mina pessoa;

b) A multa qualificada não seria aplicável ao seu caso, tendo em vista que
não agiu com intuito de sonegação, fraude ou conluio;



c) Fru. relação aos cálculos efetuados, requer provas periciais e testemunhás
com recalculo do valor apurado, juntada de documentos probatórios e glosa legal, além da
inclusão de despesas;

d) A decadência do direito da Autoridade Fiscal pleitear o pagamento do
imposto devido, citando o artigo .150, parágralO 4", do Código . 1ributário Nacional

O acórdão da Delegacia da Receita 'Federal de Julgamento, por unanimidade
de votos, considerou procedente o lançamento liscul, por entender que:

a) .No caso de prática de fraude, o pi •azo decadencial tem início no primeiro
dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;

b) As deduções indevidas foram consideradas pela autoridade lançadora no
decorrer do procedimento fiscal;

e) A prática de dolo observada na tentativa de redução expressiva do
montante do imposto devido caracteriza a aplicação de multa de oficio agravada de 150%;

(1) É. cabível aplicação de .juros de mora conforme a laxa 5 li LIC;

e) O requerimento de diligência deve ser indeferido quando plescindivel
sua realização para apreciação das matérias litigiosas;

1) A juiltada posterior de documentos não é admitida, exceto poi. torça maior.

Considerando a decisão da Delegacia, houve interposição de 1.ecuiso
Voluntário ao Primeiro Conselho dos Contribuintes, alegando em síntese:

a) Que o Recorrente teve boa-lê ao solicitar a inclusão de dependentes e
despesas em suas Declarações Retificadoras, e que entregou os documentos necessários para
tal inclusão a um conhecido;

b) QuelOi. enganado e que não conhece o Sr, tose Ciodinlio Pontes;

c) Que a multa aplicada não pode ser de 150%, considerando a inexistência
de provas inequívocas acerca da ocorrência de dolo e

d) Solicita provas periciais c testemunhais com demonsti ação do recalculo do
valor apurado, juntada de documentos probatórios e glosa legal.

É o relatório.
1„,f1N'
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Voto

Conselheiro CARLOS NOGUFIRA NICÁCIO, Relator

O Recurso é tempestivo e preenche as tbrmalidades legais, por isso, dele
conheço.

O Recorrente alega tanto em sede de impugnação, quanto em seu Recurso
Voluntário, que não participou da elaboração das Declarações Reli headoras que majoraram
deduções na tentativa dolosa de fiaudar as Autoridades Fiscais

Destaca-se que ao ser intimado a prestar esclarecimentos, o Recorrente não
logrou êxito em apresentar os documentos comprobatói ios que pudessem sustentar a
manutenção das despesas incluídas em suas De,clarações Retificadoras.

O ônus mobatório da. crer iva prestação dos serviços médicos é do Recorrente,
cabendo-lhe apresentar documentos hábeis e suficientes que comprovem a despesa

A legislação fiscal determina que os recibos médicos comprobatórios de
deduções devem contei os requisitos Coimais previstos na alínea. "a.", inciso 111, § 2" , do art X.
da Lei 9 250 de 1995:

/11/ 8 A base de (..àleulo do imposto devido no ano calendàrio
será a olifiRmça enlre as vomas:

I de 10(.105 05 3 ei121inC1110.5 N1Cebk.105 dtti'anti' O 0110 COleiVáriO,

exceto	 os	 isento,	 os	 iilio-ti . 'bináveis,	 i)s	 1rib/fiáveis
CX(11.151.VOlileiVC na finile e os sujeitos à tribulação &I inijiva,

II - das deduçães relativ(Ts.

0') GOS pagtlirient0..5 (1(' '-iblad05, MO ano-calendãiio, a médico.,„
dentistas, psic'ólogos, fisiolerapcutas,.fonoaudioilogos, ietapeutas
ocupacionals e hospitais, bem como as despesas com exames
taba atortais, .ser viços J'adiológicos, aparelhos o) topálicos c
p/ ()teses ortopMicas e denlát ias,

( .)

, 2" (1 disposto deste a, ligo.

( )

III limita-se a pagamentos especificados c comprovado, com
indicação do 11071W, endereço) e número de inscrição no Cada suo
de Pessoas Físicas ou no Cada suo de Pessoas Jurídicas de quem
os recebeu, podendo, na falta de documentação, scr feita
indicação do cheque nominativo pelo qual fãi ekutado i)

r,...~.pagamento,

'
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No que tange à aplicação da multa de 150"/0, a Lei. n". 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, determina em seu artigo 44, inciso II, que em caso de evidente intuito de
fraude, a Multa aplicada será de 150(.'4), calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo ou
contribuição:

.71.rt 44 Nos- casos de laru,.-amento de ..' oficio, serão apliçada.s as.
SéguinteN- multas, calouladas sobre-a totalidade ou dile, onça do
imposto

1 — do 75`,)7 (setenta O cinco po0 cento) nos casos do fidta do
pagamento ou tçç'olhimento, pagamento 011 f000lhimento após- O
vonerimento do pra..---,o., som o aciéseimo de 111111,fd /001(00/ ia, de

Ia/ia do doclarayio e nos de declaração inexata, (A-c-ermida a
hipótese do inciso 1-c1.íintc,-

11 de 1.50% (cento e (:ingiionla /)oi- (onto) 1105 C(1105 de evidente
intuito de firiude, definido nos arti ,5_.;-os 71 , 72 , c 73 da 1,ci

n'4 .502, do 1964, independentomento de olmos penalidades
admitas-tf ativas ou ci• iminais c-abivois

(0inissis)

Já (1 LCi 11° 4 .502/64 provê O conceito de fiando, sonegação e
conluio, confim ine ti (Inscrito abai 10

Ari 71 — .Sonegação é toda ação 00 omissão dolosa tendente 1
iniperfit on retardai, total ou patoialmonle, O •-onl--iec-imenio poi
parte da autoi idade threndái ia • 	 '

1) da ocotrènoi.a do fino gerador da obligaoão tributária
pi incipa 1, 511(1 nalurca ou ou cunstün(jas inalei lois,

11) da ,' COildiÇÕC)pessvais rio contlibunne, suscetíveis' de afilar O
obfigação tributai-ia mim:il.-mi Ou o crédito Iiibutário
conespondento,-

Att 72 fraudo é toda ação Ou omissão dolosa tendente a
impedir OU TdOi-dar, /01(.11 OU pa1ClUbl101l1O, a OCOrrênCia do fillO
gel ador da oh- igaoão tlibularla ptincipal, ou a excluir ou
modificai as suas caractoris boas- essenciais, de modo a todur:ir O
montante do impos-to devido a evitar 00 difim--ii • o NCIlpagamento

Art. 73 Conluio é o ajusté doloso ontio duas ou /10111' pessoas
naturais- ou jutidicas, vis-ando qualquer dos cli:.'itos ft..vuoi-idos
nos ai Is 71 o 72.

(Omissis)

Considerando-se que sem a participação do R.ccorrente, fornecendo os dados
dc sua declaraçã.o, o agente não seria capaz de retilicar as Declarações, itã() precede a alegação
do IZecortente de boa-fé. Assim, fica caracterizado o intuito de fraude e a consequente
necessidade de aplicação de multa de 150%, etubasado no dispositivo legal citado acima.

Com relação à solicitação dc apresentação de provas periciais e testemunhais,
dernonsnação do recalculo do valor apurado, juntada de documentos probatórios e a glosa
legal, o Auto de Infração contérn os requisitos paia sua validade. Mexistindo lacuna a ser

7 4 -
preenchida.
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Paro exposto, conheço O Recurso 'Voluntário intetposto na forma da lei e voto
no sentido de negar-lhe provimento,.

ri

-

CARLOS NO(.13LIFIRA "IXTR:ÁCIO


